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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 161/2026 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 055/2026 
 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

Decreto Municipal nº. 055/2024  
 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Assistência Social, por intermédio do Setor de Licitação, 

torna público que realizará Chamada Pública, tendo como critério de julgamento MENOR PREÇO 
GLOBAL, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, o Decreto Municipal nº. 055/2024, e 

as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 

objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados:   
  

1. – DO OBJETO:  
 

1.1 Contratação de empresa para fornecimento parcelado conforme necessidades de 300 

(trezentas) cestas básicas para distribuição gratuita às famílias carentes e em 

situação de vulnerabilidade social no município de Boa Vista do Tupim, inseridas em 

programas sociais, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência 
Social do Município de Boa Vista do Tupim, pelo período de até 03 (três) meses. 

 
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  

 
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  
1.2.3 – ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA; 

1.2.4 – ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO; 

 
2. – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

 
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Boa Vista do Tupim/BA, para exercício 
de 2026 a serem consignados na seguinte Dotação Orçamentária: 

 
02.11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E PROMOÇÃO TRABALHO E CIDADANIA 

2047 GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

3390.32.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

1-500-0000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

 
3. – DO VALOR ESTIMADO:  
 
3.1 - O valor global estimado para o fornecimento é de R$ 63.288,00 (sessenta e três mil, duzentos 
e oitenta e oito reais), correspondendo ao fornecimento total de até 300 (trezentas) cesta básicas ao 
valor unitário estimado de R$ 210,96 (duzentos e dez reais e noventa e seis centavos) por cada 
cesta básica, para suprir as necessidades da Secretária Municipal de Assistência Social na distribuição 
gratuita às famílias carentes e em situação de vulnerabilidade social no município, de acordo com pesquisa 
realizada no Banco de Preços. 
 
4. – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO:  
 
4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir 
da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados pelo e-mail: 
propostasboavistadotupim@gmail.com ou mediante protocolo no setor de licitação, fazendo referência a 
esta Dispensa de Licitação. 
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4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: Dia 13 de julho de 2026 às 23h59min, 

Horário de Brasília-DF.  
 
4.1.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará por meio 
eletrônico ou por protocolo no setor de licitações, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca 
dos produtos, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para fechamento do procedimento de 
recebimento de propostas, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes informações, 
conforme anexo III deste Edital: 
 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 
procedimento; 
IV - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não emprega menor). 
 

4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital, 
para todos os itens constantes na presenta Dispensa de Licitação.  
 
4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 
desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  
 
4.1.2.3 O valor ofertado não poderá exceder o valor unitário e total constante neste Edital, devendo 
obedecer ao valor máximo estipulado pela administração.  
 
4.1.2.4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados juntamente com a 
proposta, via e-mail ou protocolado no setor de licitação. 
 
5.0 – DO PAGAMENTO:  
 
5.1. O pagamento ocorrerá dentro de até 10 (dez) dias, após o fornecimento das cestas básicas solicitadas 
no período, mediante apresentação de nota fiscal com atesto do setor competente, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

 
5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter e encaminhar junto à Nota Fiscal 
a regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação;  
 
6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
 
6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.  
 
6.2. O Município deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, sempre que 
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  
 
6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto 
no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.  
 
Boa Vista do Tupim/BA, 08 de julho de 2026 

 

 

                                                        
Ivan Bezerra Fachinetti 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Decreto nº 284/2025 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 
Órgão responsável: Secretaria Municipal de Assistência Social, Promoção do Trabalho e da 

Cidadania 
  

1- DO OBJETO 

 
1.1. Contratação de empresa para fornecimento parcelado conforme necessidades de 300 

(trezentas) cestas básicas para distribuição gratuita às famílias carentes e em situação de 
vulnerabilidade social no município de Boa Vista do Tupim, inseridas em programas sociais, para 

atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social do Município de Boa Vista do 
Tupim, pelo período de até 03 (três) meses. 

 

1.2. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021. 
 

2 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1A presente contratação se dará em função da necessidade de aquisição de cestas básicas 

para atender famílias carentes e em situação de vulnerabilidade social, uma vez que se trata de 
um benefício eventual de auxilio alimentação, fornecido por meio da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, em cumprimento das ações do Fundo Municipal de Assistência Social, sendo 
uma modalidade de provisão de proteção social básica, de caráter suplementar e temporário, 

que integra organicamente as garantias do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, com 
fundamentação nos princípios de cidadania e nos direitos humanos e sociais, de acordo com as 

especificações e quantidades constantes neste Termo de Referência. 

 
2.2. O benefício eventual de auxílio alimentação também contribui para a efetividade da 

segurança alimentar, sendo esse um direito fundamental, é uma medida eficaz para garantir que 
todas as famílias, especialmente as de baixa renda, tenham acesso a alimentos essenciais. Em 

situações de vulnerabilidade econômica, muitos lares enfrentam dificuldades para adquirir 

alimentos básicos, suficientes e nutritivos. A cesta básica assegura que essas famílias tenham 
acesso mínimo a alimentos necessários para uma alimentação adequada e balanceada. 

 
2.3. A fome e a desnutrição infelizmente são problemas persistentes em muitas comunidades. O 

auxílio alimentação ajuda a combater esses problemas ao fornecer alimentos ricos em nutrientes 

necessários para o desenvolvimento saudável, especialmente em crianças. A desnutrição infantil 
pode ter consequências graves e duradouras, incluindo problemas de desenvolvimento físico e 

cognitivo. Portanto, garantir o acesso a alimentos básicos é crucial para a saúde pública e o 
desenvolvimento sustentável. 

 
2.4. Em situações de emergência, como desastres naturais, crises econômicas ou pandemias, a 

o auxílio alimentação pode ser uma resposta rápida e eficaz para atender às necessidades 

imediatas da população afetada. Elas proporcionam alívio temporário, ajudando as famílias a 
superar períodos de crise e a se reestruturarem sem a ameaça iminente da fome. 

 
2.5. Em resumo, a distribuição de cestas básicas é uma medida estratégica e necessária para 

garantir a segurança alimentar, combater a fome e a desnutrição, apoiar em situações de 

emergência, reduzir a pobreza e a desigualdade, melhorar a saúde pública, incentivar a economia 
local e promover a dignidade e a inclusão social. 

 
2.6. Dessa forma, as quantidades solicitadas são para suprir a demanda por até 03 (três) meses, 

com previsão de entrega de até 100 (cem) cestas básicas por mês.  
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2.7. Em face do exposto, conclui-se que a presente aquisição é uma medida necessária para 
garantir a qualidade e a continuidade dos serviços prestados pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social, sendo possível a contratação de empresa por Dispensa de Licitação, nos termos 

exigidos no inciso II, do art. 75, da Lei 14.133/2021, considerando o valor total estimado da 
contratação, tudo dentro dos princípios legais e legislação pertinente. 

 
3 – ESPECIFICAÇÃO DO FORNECIMENTO COM ESTIMATIVA DE VALOR 

 

Item Descrição Und  Quant 

Valor 

Unitário 

Estimado 

Valor 

Total 

Estimado 

1 
AÇÚCAR CRISTAL, origem vegetal, sacarose de açúcar, 
em embalagem plástica resistente de 1 kg. 

Kg 2  R$ 4,00   R$ 8,00  

2 

ARROZ BRANCO, tipo 1, classe longo fino, isento de 
mofo, odores estranhos, substancias nocivas, 
coloração uniforme e características do arroz tipo I, 
embalado em saco plástico transparente de 1 kg. 

Kg 3  R$ 4,64   R$ 13,92  

3 

BISCIOTO TIPO CREAM CRACKER, Farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico (Vitamina B9), 
gordura vegetal interestificada açúcares, sal, amido, 
fermento biológico, fermento químico bicarbonato 
de sódio, pacote com três tiras e 400g. 

Pacote 3  R$ 4,42   R$ 13,26  

4 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO, constituído por grãos sãos 
e limpos, com ausência de parasitas, larvas e 
substâncias estranhas, embalado em pacote com 250 
gramas. 

Pacote 2  R$ 15,11   R$ 30,22  

5 

FARINHA DE MANDIOCA. Grupo: seca, Subgrupo: 
fina, Tipo: 1, Classe: branca, em pacote com 1 kg, 
isentas de matéria terrosa e parasitos, sem umidade, 
não fermentada ou rançosa, produto próprio para 
consumo humano. 

Kg 2  R$ 10,24   R$ 20,48  

6 

FEIJÃO CARIOQUINHA, Tipo 1, grãos inteiros, aspecto 
brilhoso, isento de matéria terrosa, pedras ou corpos 
estranho, fungos ou parasitas, embalado em saco 
plástico transparente de 1 kg. 

Kg 3  R$ 9,08   R$ 27,24  

7 

CARNE SECA tipo Jerked Beef, dianteiro ou ponta de 
agulha, embalado a vácuo, pacote com 500 gramas, 
com aspecto próprio e ausência de sujidades, 
parasitas e larvas, dentro do prazo validade. 

Pacote 1  R$ 27,95   R$ 27,95  

8 

Fubá (500g):  Classificação/ Características gerais: 
obtido a partir da moagem do grão de milho, 
embalado em saco plástico atóxico, transparente. 

Pacote 4  R$ 2,65   R$ 10,60  

9 

MACARRÃO, Tipo espaguete fino, sêmola, 
embalagem pacote com 400 a 500 gramas contendo 
identificação do produto, marca do fabricante prazo 
de validade e peso do produto. 

Pacote 2  R$ 3,90   R$ 7,80  

10 

MASSA DE SOPA, embalagem pacote com 400 a 500 
gramas contendo identificação do produto, marca do 
fabricante prazo de validade e peso do produto. 

Pacote 2  R$ 4,09   R$ 8,18  

11 

ÓLEO DE SOJA, classe refinado livre de gorduras trans, 
embalagem plástica com 900 ml, com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante e data 
de validade 

Unid. 1  R$ 9,19   R$ 9,19  

12 

PROTEINA de soja texturizada, carne. Embalagem 
com 400gr, com dados e identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade de acordo 
com as normas e/ou Resoluções da ANVISA/MS. 

Pacote 2  R$ 5,61   R$ 11,22  

13 

LEITE EM PO INTEGRAL, obtido a partir da 
desidratação do leite comum submetido a 
tratamento térmico adequado, isentas de matéria 

Pacote 1  R$ 9,01   R$ 9,01  
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estranha, de parasitos e de detritos animais e 
vegetais, sem adição de açúcar e/ou água, pacote 
com 200 gramas. 

14 

SABONETE, 80 a 90 gramas, perfumado, fragrância 
agradável, dermatologicamente testado, c/ registro 
no ministério da saúde. Embalagem c/ dados de 
identificação, marca do fabricante, data de fabricação 
e prazo de validade. 

Unid. 2  R$ 2,78   R$ 5,56  

15 

PAPEL HIGIÊNICO, folha simples picotada, primeira 
qualidade, alta absorção, na cor branca. Embalagem 
contendo 4 rolos de 30 x 10 cm cada rolo. 

Pacote 1  R$ 4,59   R$ 4,59  

16 
CREME DENTAL - Creme dental com flúor e cálcio 
embalagem de 70 a 90 gramas. 

Unid. 1  R$ 3,74   R$ 3,74  

Valor total estimado 210,96 

 
Preço estimado da unidade da cesta básica: R$ 210,96 (Duzentos e dez reais e noventa e seis centavos) 
 

Quantidade estimada de cestas básicas: 300 (trezentas) unidades 
 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 63.288,00 (sessenta e três mil, duzentos e oitenta e oito 
reais) 

 

 
4 - DO REGIME DE FORNECIMENTO, LOCAL E FORMA 

  
4.1 O fornecimento a ser contratado será realizado de forma parcelada conformem necessidades 

durante o prazo de validade da contratação e disponibilidade de recursos, mediante Ordens de 
Fornecimento. 

 

4.2. A entrega será realizada na Secretaria Municipal de Assistência Social, no endereço: Rua 
Manoel Vitorino, s/nº. Centro, Boa Vista do Tupim - BA, no horário das 08:00 às 12:00 horas e 

das 14:00 às 17:00 horas e em dias úteis de segunda-feira a sexta-feira, onde os produtos serão 
conferidos e recebidos. 

 

4.3 O prazo de garantia contratual do fornecimento é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 
4.4 Todos os gêneros alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, 

estabelecida pela Agência de Vigilância Sanitária/Ministério de Saúde e pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Resolução RDC nº. 259/02 e 216/2004 – ANVISA) e sua 

entrega será fiscalizada pela Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim, devendo estes estarem 

de acordo com a descrição específica de cada produto. 
 

4.5 O prazo de validade de cada produto, na data da entrega, não poderá ser inferior a 90 
(noventa) dias, contados do prazo total recomendado pelo fabricante. 

 

4.6 A entrega das cestas básicas será realizada de forma continuada, mensalmente, nos dias de 
cada mês, definidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social, com prazo de entrega de 

até 03 (três) dias úteis, após o recebimento da ordem de fornecimento, durante o prazo de 
vigência contratual, de acordo com os quantitativos estimados para cada cesta básica.  

 

4.7 As cestas básicas deverão ser entregues devidamente embaladas em sacos plásticos 
transparentes e resistentes, com as quantidades de produto para cada cesta básica, conforme 

tabela a seguir e estes deverão estar em suas embalagens originais com especificação de marca, 
tipo, registros, prazo de validade, etc. 

 
4.8 Além da descrição apresentada na tabela do item 1 deste Termo de Referência, para a 
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aquisição do objeto, os gêneros alimentícios que compõem a cesta básica devem apresentar as 

seguintes características: 
 

 Íntegros, sãos e limpos, livre de parasitas, larvas e substâncias estranhas; 

 

 Os produtos secos como os grãos e os demais que se apresentam na forma de pó ou 

farinha, não devem apresentar sinais de umidade excessiva, como alterações do aspecto 
físico, do odor e/ou sabor, típicos de quando são expostos à ambientes úmidos. 

 
 Em relação às embalagens, devem apresentar-se integras, resistentes, de material 

atóxico, termo seladas ou termo soldadas, com identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade e peso líquido. 

 
4.9 O licitante deve levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes sobre 

o objeto e demais requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, conforme 
legislação vigente. 

 
4.10 A Prefeitura rejeitará as cestas básicas entregues em desacordo com o licitado, ficando a 

licitante obrigada a reparar, corrigir e substituir, às suas expensas, no total ou em partes, os 

objetos em que se verificarem vícios, defeitos, ou vencidos, resultantes do seu fornecimento. 
 

5 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

5.1. A presente contratação fundamenta-se no disposto na Lei nº 8.742/1993 (Lei Orgânica da 

Assistência Social – LOAS), especialmente em seu art. 22, com redação dada pela Lei nº 
12.435/2011, que define os benefícios eventuais como provisões suplementares e provisórias 

destinadas às famílias em situação de vulnerabilidade social. Encontra respaldo, ainda, na Lei 
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e na Lei nº 14.133/2021 (Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos), que estabelecem normas para a adequada aplicação dos 
recursos públicos e para a realização de contratações no âmbito da Administração Pública. No 

âmbito do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, a oferta dos benefícios eventuais observa 

as diretrizes estabelecidas pela Resolução CNAS nº 212/2006, atualizada pela Resolução CNAS 
nº 33/2012 (NOB/SUAS) e pela Resolução CNAS nº 39/2010, que dispõem sobre a organização, 

gestão e oferta desses benefícios. No âmbito estadual, a contratação está em consonância com 
a Lei Estadual da Bahia nº 12.212/2011, que institui a Política Estadual de Assistência Social, 

bem como com a Resolução CEAS/BA nº 07/2013, que orienta a regulamentação e a concessão 

dos benefícios eventuais nos municípios baianos. Ressalta-se que os benefícios eventuais 
constituem provisões de caráter suplementar e temporário, sendo responsabilidade dos entes 

federativos sua oferta, em regime de cooperação quanto à gestão, regulamentação e 
financiamento. No âmbito do Município, a matéria encontra-se regulamentada pela Lei nº 

711/2019, que dispõe sobre a concessão de benefícios eventuais, dentre os quais se inclui o 
auxílio alimentação, operacionalizado por meio do fornecimento de cestas básicas. 

 

5.2 O benefício eventual de auxilio alimentação, constitui-se no fornecimento de uma cesta 
básica e o seu alcance constitui-se em prestação temporária, não contributiva da assistência 

social, na forma de bens de consumo a ser concedida para famílias que se enquadrarem nos 
critérios e requisitos constantes nesta lei.  Portanto, para a execução do benefício eventual de 

Auxilio Alimentação, faz-se necessário a aquisição de bens de consumo que constituirão a cesta 

básica de alimentos. 
 

6 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS   
 

6.1. Os custos com o presente fornecimento correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária do orçamento vigente: 
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02.11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E PROMOÇÃO TRABALHO E CIDADANIA 

2047 GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

3390.32.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

1-500-0000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

 
7. PRAZO DE ENTREGA 

 
7.1 O prazo de entrega dos materiais é de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da 

assinatura do contrato e recebimento das Ordens de Fornecimento. 

  
8 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
8.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns 

requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021.  

 

8.2. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes a 
habilitação jurídica (premissa do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67), habilitação 

fiscal, social e trabalhista (artigo 68) habilitação econômico-financeira (rol do artigo 69), 
todos da mesma legislação (Lei Federal 14.133/2021).   

 
8.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de empresário/sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou registro comercial, no 

caso de empresa individual. 
 

2- Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 
 

8.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

 

1- Certidão negativa de falência ou concordata com sua expedição nunca superior a três meses 
da abertura deste processo, referente à comarca de domicilio da empresa licitante. 

 

8.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

1- Comprovação de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ 
 

2- Certificado de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 
3- Certidão de regularidade para com a fazenda estadual do domicilio da empresa participante. 

 
4- Certidão de regularidade para com a fazenda municipal do domicilio da empresa participante. 

 
5- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

 
6- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943. 
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7- Alvará de Localização e Funcionamento da sede da licitante dentro do seu prazo de validade. 

 
8- ALVARÁ permitindo o regular funcionamento, emitido por órgão público da VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA, com prazo de validade vigente, ou documento oficial emitido por órgão público 
competente dispensando o licitante dessa exigência. 

 

8.2.4. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 

1- Comprovação de fornecimento de materiais semelhantes e compatíveis com o objeto da 
presente Dispensa de Licitação, mediante apresentação de Atestado de Capacidade Técnica 

fornecido por pessoa física ou jurídica. 
 

8.2.5. DECLARAÇÕES CONFORME ANEXO III DESTE EDITAL 
 

1- Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição    

          Federal; 
 

2- Declaração de que tomou conhecimento de todas as condições para a execução dos 
serviços, como locais, horários entre outros;   

 

3- Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado com a previdência social previstas em lei, se for o caso.  

 

9– FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO  
 

9.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de 
Licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.   
 

10 - DA JUSTIFICATIVA DO VALOR ESTIMATIVO: 
 

10.1. No que diz respeito a justificativa de valor, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, 
VII da Lei 14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, atendendo ao preceito do artigo 23 

da Lei Federal 14.133/2021, realizada em Banco de Preços, acompanhada dos documentos que 

lhe dão suporte. 
 

10.2. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a presente contratação é compatível 
com o mercado, sendo considerado justo para esta Administração. Portanto, verifica-se que em 

razão do valor ser abaixo de R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois 
reais e onze centavos), valor limite atualizado da dispensa de licitação, a presente contratação 

pode ser enquadrada como Dispensa de Licitação. 

 
11– MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
11.1. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora 

Sr.ª Delma Lima Amorim da Paz dessa Secretaria, ou pelo respectivo substituto designado, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidia-lo com informações pertinentes a 
essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

 
11.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do fornecimento, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. 
 

11.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providencia que ultrapasse sua competência.  
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11.4. O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidia-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 

 

11.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

 

12 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 

12.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida dispensa de licitação, se dará:  
 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver; 

 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

 
12.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 
14.133/21.  

 
12.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o Órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 

12.4. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei 14.133/2021. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor 

competente, da Nota Fiscal apresentada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos 
Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

 

12.4.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal apresentada 
pela fornecedora e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

 
12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até 

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para a Contratante. 
 

12.5.1 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil. 

 
12.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada 

pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 

1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
 

12.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro 

meio previsto na legislação vigente. 
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12.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 
 

12.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 

13 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

13.1. A Contratada obriga-se a: 

 
13.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Termo de Referência, de sua 
proposta e da contratação subsequente, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento 

das cláusulas contratuais; 
 

13.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 

12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 

13.1.3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 02 

dias, o produto com avarias ou defeitos; 

 
13.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 
 

13.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 
13.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

13.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

 
13.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 

13.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
 

14 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
14.1. A Contratante obriga-se a: 

 
14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais 

condições estabelecidas no Edital; 

 
14.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência e contratação, para 
fins de aceitação e recebimento definitivos;  
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14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor 

especialmente designado; 
 

14.1.4. Comunicar à contratada por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 

14.1.5. Efetuar o pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo. 

 

14.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

 
15 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 
 

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

16.1. O Município de Boa Vista do Tupim reserva-se no direito de cancelar o contrato de 

fornecimento, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de 
referência. 

 
16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021 

e no Decreto Municipal 055/2024 
 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Boa Vista do Tupim como único e competente para dirimir 

quaisquer demandas do presente fornecimento, por mais privilegiado que outro possa ser.  
 

Boa Vista do Tupim, 08 de julho de 2026 

 

 

                                          Roselane de Souza Silva      

   Servidora Responsável 

Secretaria Municipal de Assistência Social  
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ANEXO II 

 
 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 

Dispensa de Licitação nº 055/2026 
 

Razão Social:________________________________________________ 

CNPJ:__________________________Insc. Est.:____________________ 
Endereço:___________________________________________________ 

Cidade:________________Estado:______Telefone:__________________ 
 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM, 

 

Apresentamos proposta comercial referente a Dispensa de Licitação nº 055/2026, cujo objeto é 
a contratação de empresa para fornecimento de 300 (trezentas) cestas básicas para 

distribuição gratuita às famílias carentes e em situação de vulnerabilidade social no 
município de Boa Vista do Tupim, inseridas em programas sociais, para atender as 

necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social do Município de Boa Vista do 

Tupim, pelo período de até 03 (três) meses, de acordo com as especificações e 
características constantes no Anexos I do Edital, o qual é parte integrante do mesmo. 

 

Item Descrição Marca Und  Quant 
Valor 

Unitário  

Valor 

Total 

1 

AÇÚCAR CRISTAL, origem vegetal, sacarose de 
açúcar, em embalagem plástica resistente de 1 
kg. 

 Kg 2   

2 

ARROZ BRANCO, tipo 1, classe longo fino, isento 
de mofo, odores estranhos, substancias nocivas, 
coloração uniforme e características do arroz tipo 
I, embalado em saco plástico transparente de 1 
kg. 

 Kg 3   

3 

BISCIOTO TIPO CREAM CRACKER, Farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico (Vitamina 
B9), gordura vegetal interestificada açúcares, sal, 
amido, fermento biológico, fermento químico 
bicarbonato de sódio, pacote com três tiras e 
400g. 

 Pacote 3   

4 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO, constituído por grãos 
sãos e limpos, com ausência de parasitas, larvas 
e substâncias estranhas, embalado em pacote 
com 250 gramas. 

 Pacote 2   

5 

FARINHA DE MANDIOCA. Grupo: seca, Subgrupo: 
fina, Tipo: 1, Classe: branca, em pacote com 1 kg, 
isentas de matéria terrosa e parasitos, sem 
umidade, não fermentada ou rançosa, produto 
próprio para consumo humano. 

 Kg 2   

6 

FEIJÃO CARIOQUINHA, Tipo 1, grãos inteiros, 
aspecto brilhoso, isento de matéria terrosa, 
pedras ou corpos estranho, fungos ou parasitas, 
embalado em saco plástico transparente de 1 kg. 

 Kg 3   

7 

CARNE SECA tipo Jerked Beef, dianteiro ou ponta 
de agulha, embalado a vácuo, pacote com 500 
gramas, com aspecto próprio e ausência de 
sujidades, parasitas e larvas, dentro do prazo 
validade. 

 Pacote 1   

8 Fubá (500g):  Classificação/ Características gerais:  Pacote 4   
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obtido a partir da moagem do grão de milho, 
embalado em saco plástico atóxico, transparente. 

9 

MACARRÃO, Tipo espaguete fino, sêmola, 
embalagem pacote com 400 a 500 gramas 
contendo identificação do produto, marca do 
fabricante prazo de validade e peso do produto. 

 Pacote 2   

10 

MASSA DE SOPA, embalagem pacote com 400 a 
500 gramas contendo identificação do produto, 
marca do fabricante prazo de validade e peso do 
produto. 

 Pacote 2   

11 

ÓLEO DE SOJA, classe refinado livre de gorduras 
trans, embalagem plástica com 900 ml, com 
dados de identificação do produto, marca do 
fabricante e data de validade 

 Unid. 1   

12 

PROTEINA de soja texturizada, carne. Embalagem 
com 400gr, com dados e identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade 
de acordo com as normas e/ou Resoluções da 
ANVISA/MS. 

 Pacote 2   

13 

LEITE EM PO INTEGRAL, obtido a partir da 
desidratação do leite comum submetido a 
tratamento térmico adequado, isentas de 
matéria estranha, de parasitos e de detritos 
animais e vegetais, sem adição de açúcar e/ou 
água, pacote com 200 gramas. 

 Pacote 1   

14 

SABONETE, 80 a 90 gramas, perfumado, 
fragrância agradável, dermatologicamente 
testado, c/ registro no ministério da saúde. 
Embalagem c/ dados de identificação, marca do 
fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade. 

 Unid. 2   

15 

PAPEL HIGIÊNICO, folha simples picotada, 
primeira qualidade, alta absorção, na cor branca. 
Embalagem contendo 4 rolos de 30 x 10 cm cada 
rolo. 

 Pacote 1   

16 
CREME DENTAL - Creme dental com flúor e cálcio 
embalagem de 70 a 90 gramas. 

 Unid. 1   

Valor total de cada Cesta Básica  

 
Valor total de cada unidade da cesta básica: R$ ........... (.............................) 
Quantidade total de cestas básicas: 300 (trezentas) unidades 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: Valor total de cada Cesta Básica x 300 cestas = R$ xxxxxxxx 

(xxxxxxxxxxxxxx) (numérico e por extenso) 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

PRAZO DE ENTREGA: .............. (máximo de 03 dias úteis) da emissão das Ordens de 
Fornecimento 

LOCAL DE ENTREGA: Sede da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim - Bahia 

(Nome da cidade) ___ de julho de 2026 
 

 
 

(Nome e assinatura do responsável legal pela empresa) 
CNPJ da empresa 

 

Observações: 
O valor global da proposta deverá contemplar todos os tributos, encargos sociais, financeiros e 

trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do 
objeto da presente licitação. 

 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

470268ADAE20DF3781201EEA1B1C2FFC

quarta-feira, 8 de julho de 2026  |  Ano XVI - Edição nº 02620 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 020

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



quarta-feira, 8 de julho de 2026  |  Ano XVI - Edição nº 02620 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 021

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

              
                                                                  

 

Estado da Bahia 
Fundo Municipal de Assistência Social 
Rua Manoel Vitorino, s/no, Centro                         
Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000 

CNPJ: 13.796.303/0001-04 

 

ANEXO III 
 

Processo Administrativo nº 161/2026 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUTA 
 

 

DIPENSA DE LICITAÇÃO Nº 040/2026. 
 

A... (nome da empresa) ..., CNPJ/MF Nº..., sediada... (endereço completo) ..., telefone para 
contato (...)..., e-mail..., declaramos para todos os fins de direito, especificamente para 

participação na contratação direta por dispensa de licitação, o que se segue: 
 

a) Declaramos que conhecemos e concordamos com todos os termos da contratação em epígrafe 

e que Cumprimos Plenamente todos os Requisitos de Habilitação exigidos pelo Edital, nos termos 
da Lei nº 14.133/2021.  

 
b) Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente impeditivo(s) para 

habilitação, bem como não nos encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, 

por nenhum órgão da administração pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, 
e que não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 

c) Declaramos não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, 

da Constituição Federal de 1988; 
 

 
 

Local, ...... de julho de 2026 

 
 

 
 

Empresa 

CNPJ nº.................. 
 (Responsável legal e assinatura) 

 
 

 
 

(Emitir em papel timbrado da empresa) 
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ANEXO IV  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 161/2026 

 
MINUTA 

TERMO DE CONTRATO Nº ..../2026 DL 055/2026 
 

 
Termo de Contrato n° .../2026 por Dispensa de Licitação n° 
055/2026, para fornecimento de cestas básicas, que entre 
si celebram, o Município de Boa Vista do Tupim através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim e do Fundo 
Municipal de Assistência Social e a Empresa 
........................., conforme segue. 

   
  

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim, e 
do Fundo Municipal de Assistência Social, inscrito no CNPJ sob nº 13.796.303/0001-04, localizado na 
Rua Manoel Vitorino, s/nº, Centro, Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000, legalmente representado 
neste ato por seu prefeito, o Sr. Sávio Bulcão dos Santos, brasileiro, casado, portador da carteira de 
identidade RG. nº 474042804 e CPF nº 778.638.955-53 e pela Gestora do Fundo Municipal de Assistência 
Social, a Sr.ª Maria Aparecida Ribeiro de Araújo Bulcão, portadora do CPF nº 991.872.995-34, ambos 
residentes à Avenida Central Juvenal Nery Santana, nº 637, Bairro Campo Alegre, Boa Vista do Tupim, Ba, 
doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a empresa ________, inscrita no CNPJ/MF nº _______, 
sediada à Rua _________, nº. ____, Bairro _________, no Município de ________, Estado ____, neste ato 
representada pelo Sr. ____________, portador da cédula de identidade n° ____________, CPF/MF no 
_____________, residente à Rua ______________, nº. ____, Bairro __________, no Município de 
____________, Estado ___, denominando-se a partir de agora CONTRATADA, tendo em vista o que consta 
no Processo Administrativo nº 1612026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e no 
Decreto Municipal nº 055/2024, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa 
de Licitação nº 055/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1  Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento de 300 (trezentas) cestas básicas para 
distribuição gratuita às famílias carentes e em situação de vulnerabilidade social no município de Boa Vista 
do Tupim, inseridas em programas sociais, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência 
Social do Município de Boa Vista do Tupim, obedecendo às disposições estabelecidas na Dispensa de 
Licitação nº 055/2026, conforme autorização contida no Processo Administrativo instaurado para este fim, 
bem como a proposta apresentada pela empresa, que independente de transcrição integra este instrumento, 
conforme segue:  

 

Item Descrição Marca Und  Quant 
Valor 

Unitário  

Valor 

Total 

1 
AÇÚCAR CRISTAL, origem vegetal, sacarose de açúcar, 
em embalagem plástica resistente de 1 kg. 

 Kg 2   

2 

ARROZ BRANCO, tipo 1, classe longo fino, isento de 
mofo, odores estranhos, substancias nocivas, 
coloração uniforme e características do arroz tipo I, 
embalado em saco plástico transparente de 1 kg. 

 Kg 3   

3 

BISCIOTO TIPO CREAM CRACKER, Farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico (Vitamina B9), 
gordura vegetal interestificada açúcares, sal, amido, 
fermento biológico, fermento químico bicarbonato 
de sódio, pacote com três tiras e 400g. 

 Pacote 3   

4 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO, constituído por grãos sãos 
e limpos, com ausência de parasitas, larvas e 
substâncias estranhas, embalado em pacote com 250 
gramas. 

 Pacote 2   

5 FARINHA DE MANDIOCA. Grupo: seca, Subgrupo:  Kg 2   
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fina, Tipo: 1, Classe: branca, em pacote com 1 kg, 
isentas de matéria terrosa e parasitos, sem umidade, 
não fermentada ou rançosa, produto próprio para 
consumo humano. 

6 

FEIJÃO CARIOQUINHA, Tipo 1, grãos inteiros, aspecto 
brilhoso, isento de matéria terrosa, pedras ou corpos 
estranho, fungos ou parasitas, embalado em saco 
plástico transparente de 1 kg. 

 Kg 3   

7 

CARNE SECA tipo Jerked Beef, dianteiro ou ponta de 
agulha, embalado a vácuo, pacote com 500 gramas, 
com aspecto próprio e ausência de sujidades, 
parasitas e larvas, dentro do prazo validade. 

 Pacote 1   

8 

Fubá (500g):  Classificação/ Características gerais: 
obtido a partir da moagem do grão de milho, 
embalado em saco plástico atóxico, transparente. 

 Pacote 4   

9 

MACARRÃO, Tipo espaguete fino, sêmola, 
embalagem pacote com 400 a 500 gramas contendo 
identificação do produto, marca do fabricante prazo 
de validade e peso do produto. 

 Pacote 2   

10 

MASSA DE SOPA, embalagem pacote com 400 a 500 
gramas contendo identificação do produto, marca do 
fabricante prazo de validade e peso do produto. 

 Pacote 2   

11 

ÓLEO DE SOJA, classe refinado livre de gorduras trans, 
embalagem plástica com 900 ml, com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante e data 
de validade 

 Unid. 1   

12 

PROTEINA de soja texturizada, carne. Embalagem 
com 400gr, com dados e identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade de acordo com 
as normas e/ou Resoluções da ANVISA/MS. 

 Pacote 2   

13 

LEITE EM PO INTEGRAL, obtido a partir da 
desidratação do leite comum submetido a 
tratamento térmico adequado, isentas de matéria 
estranha, de parasitos e de detritos animais e 
vegetais, sem adição de açúcar e/ou água, pacote 
com 200 gramas. 

 Pacote 1   

14 

SABONETE, 80 a 90 gramas, perfumado, fragrância 
agradável, dermatologicamente testado, c/ registro 
no ministério da saúde. Embalagem c/ dados de 
identificação, marca do fabricante, data de fabricação 
e prazo de validade. 

 Unid. 2   

15 

PAPEL HIGIÊNICO, folha simples picotada, primeira 
qualidade, alta absorção, na cor branca. Embalagem 
contendo 4 rolos de 30 x 10 cm cada rolo. 

 Pacote 1   

16 
CREME DENTAL - Creme dental com flúor e cálcio 
embalagem de 70 a 90 gramas. 

 Unid. 1   

Valor total de cada Cesta Básica  

 
1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, o Termo de Referência, o Edital da 
Licitação, a proposta do contratado e eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1 O prazo de vigência desta contratação é de até 04 (quatro) meses, com termo inicial a partir de sua 
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, ou quando todas as cesta básicas forem 
solicitadas e entregues e todos os compromissos forem cumpridos. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
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3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – VALOR 
 

5.1  O valor total da contratação é de R$ .......... (...................), correspondente ao fornecimento de 300 
(trezentas) cestas básicas, pelo valor de R$ .......... (...................) por cada cesta, conforme itens 
constantes da planilha da cláusula primeira deste contrato. 
 
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente solicitados e fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
 
6.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas. 
 
6.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
  
6.3 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 
 
6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
6.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
 
6.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
 
6.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
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6.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
 
6.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  
 
6.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 
6.11.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
6.11.3. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de validade da contratação. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
8.1  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
 
8.2  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
8.3  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 
8.4  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado, na 
pessoa do Sr. DELMA LIMA AMORIM DA PAZ (fiscal do contrato). 

 
8.5  Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
8.6  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.7  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
8.8  Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
8.9  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 
8.10  A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
8.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
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9.1  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
9.1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
9.1.2 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 
9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

 
9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
9.2  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Fazenda Municipal 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 
do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 
9.3  Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
 

9.4  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 
9.5  Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
9.6  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  

 
9.7 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 
9.8   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
 
9.9  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
9.10  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
 
9.11 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
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9.12 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
 
f)  praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 
I Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

II Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

III Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

IV Multa: 

 

a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ou no prazo 
da Ordem de Fornecimento, limitadas a 20% do valor da contratação; 

 
b) 0,30% (trinta décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e 
notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, na primeira vez, limitadas a 
20% do valor da contratação 

 
c) O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021.  

 
d) compensatória de 0,20% (vinte décimos por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 

 
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

 
11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
11.9  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
a)  a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b)  as peculiaridades do caso concreto; 
c)  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d)  os danos que dela provierem para o Contratante; 
e)  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
11.10  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 
11.11  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.12  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
 
11.13  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
11.14  Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 
12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
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12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
 
12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
 
a)  ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b)  poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
12.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
12.5  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
12.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
12.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

 
12.8  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 
12.9  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
12.10 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
12.11 Indenizações e multas. 
 
12.12 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento deste exercício, nas seguintes dotações orçamentárias abaixo discriminadas: 

 
02.11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E PROMOÇÃO TRABALHO E CIDADANIA 

2047 GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

3390.32.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

1-500-0000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  
 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
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15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no diário oficial do município, conforme 
previsão do art. 176, Parágrafo Único, da Lei 14.133/2021, por tratar-se de município com menos de 20.000 
(vinte mil) habitantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

 
17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Boa Vista do Tupim para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 
nº 14.133/21. 
 
Boa Vista do Tupim – Ba, ...... de julho de 2026. 

 
 

_________________________ 

Sávio Bulcão dos Santos 

Prefeito Municipal 

 

 

__________________________________ 

Maria Aparecida Ribeiro de Araújo Bulcão 

Secretária Municipal de Assistência Social,  

Promoção do Trabalho e da Cidadania 
 
 
                                     ___________________________ 
              Contratada                        

                   CNPJ nº .........................                                                           

                                                           Representante 
                                                       CPF nº ...................... 

 

Testemunhas: 
 
Ass: _____________________________            Ass: _____________________________ 
 
CPF: ____________________________             CPF: ____________________________ 
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